PROJETO DE LEI Nº 042, DE 15 DE MAIO DE 2023.

Altera dispositivos da Lei nº 3.631, de 16/11/2017.

			O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

			Art. 1º Altera a redação do inciso V do art. 91 da Lei nº 3.631, de 16/11/2017, e acrescenta inciso no referido artigo, o qual passa a ter o seguinte teor:

			“Art. 91. [...]:
			V – de licença prêmio;
[...]
IX – de licença para tratar de interesses particulares.”

Art. 2º Altera a redação do Capítulo IV, Seção V, da Lei nº 3.631, de 16/11/2017, o qual passa a ter o seguinte teor:
“Seção V
Da Licença Prêmio

Art. 97. Será concedida ao servidor efetivo Licença Prêmio remunerada, com todos os direitos de seu cargo, equivalente a 01 (um) mês de afastamento, por cada 03 (três) anos de efetivo exercício no Cargo, podendo seu gozo ser de forma cumulativa.

§ 1º A licença prêmio deverá ser requerida pelo servidor, com no mínimo 90 (noventa) dias de antecedência do início do gozo, sendo a concessão autorizada num prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o requerimento.

§ 2º O gozo da licença prêmio não poderá ser interrompido, nem a critério da administração e nem pelo servidor, nem tão pouco antecipado, antes de completar o período aquisitivo, salvo em situação de emergência ou calamidade pública, ou excepcional interesse público.
§ 3º O gozo da licença prêmio é considerado tempo de serviço para todos os efeitos legais, sendo considerado como se em exercício estivesse.

§ 4º Se o funcionário requerer e houver disponibilidade orçamentária, a licença-prêmio poderá ser convertida em pagamento em dinheiro, na base do vencimento vigorante na data do deferimento do pedido.

§ 5º Suspendem a contagem de tempo de serviço da Licença Prêmio o período de afastamento sem remuneração dos Cofres do Município, no período aquisitivo, bem como o afastamento do cargo em virtude de:
I – licença para tratar de interesses particulares; 
II – desempenho de mandato classista; 
III – licença para atividade política.

§ 6º O servidor em estágio probatório não fará jus à licença até que atinja a estabilidade.
§ 7º A licença não retroagirá à data base da contratação dos servidores admitidos antes da vigência desta Lei.

Art. 97-A. Interrompem a contagem do tempo, para os efeitos do artigo anterior, as seguintes ocorrências: 
I – penalidade disciplinar de suspensão;
II – mais de 02 (duas) penalidades de advertência, no período;
II – afastamento do cargo em virtude de:
a) licença para tratamento em pessoa da família, num período superior a trinta dias; 
b) condenação a pena privativa de liberdade, por sentença definitiva; 
Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão do prêmio previsto neste artigo, na proporção de 03 (três) meses para cada falta, sendo que as licenças para tratamento de saúde somadas aos atestados médicos excedentes de 45 (quarenta e cinco) dias, consecutivos ou não, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, protelam a concessão do prêmio em período igual ao número de dias de licença.”
Art. 3º Altera a redação do art. 103 da Lei nº 3.631, de 16/11/2017, o qual passa a ter o seguinte teor:
			“Art. 103. [...]:
			VIII - por até 10 (dez) dias anuais, facultada a transformação em turnos, para acompanhar filho menor de 12 (anos) a consulta médica e/ou tratamento médico, mediante comprovação médica;”

Art. 4º Acrescenta a Seção IX ao Capítulo IV da Lei nº 3.631, de 16/11/2017, o qual passa a ter o seguinte teor:

“Seção IX
Da licença para tratar de interesses particulares

Art. 103-A. A critério da administração, poderá ser concedida ao servidor estável licença para tratar de assuntos particulares, pelo prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.
§ 1º A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, no interesse do serviço mediante acordo entre administração e o licenciado.

§ 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos de término ou interrupção da anterior.

§ 3º Não se concederá a licença a servidor nomeado ou relotado, antes de completar um ano de exercício no novo cargo ou repartição.”

Art. 5º Em decorrência das mudanças no cálculo de apuração da licença prêmio de que trata o art. 2º desta lei, fica definido um período de transição entre a legislação anterior e a atual, conforme segue:

§ 1º A licença prêmio adquirida e gozada nos termos da legislação anterior será considerada ato jurídico perfeito, que já se consumou de acordo com a lei vigente à época.

§ 2º A licença prêmio adquirida e não gozada nos termos da legislação anterior, poderá ser usufruída nos termos da lei vigente à época.

§ 3º Para fins de apuração do período aquisitivo para concessão de licença prêmio com base nas alterações introduzidas por esta Lei, será considerado como período inicial de contagem a data base de 01/01/2022.

§ 4º O período precedente à data base mencionada no § anterior não será considerado para a concessão da licença prêmio com base nesta Lei.

§ 5º É facultado ao servidor que, antes do início da vigência desta lei, estivesse com período igual ou superior a 01 (um) ano em curso para aquisição de licença prêmio, nos termos da legislação anterior, que seja utilizado o período após a data base de que trata o § 3º para completar aquela, a qual poderá ser gozada nos termos dos dispositivos legais precedentes.

§ 6º No caso da ocorrência do § anterior, o período utilizado para completar o outro não será considerado para concessão de nova licença prêmio.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

			Arroio do Meio, 15 de maio de 2023.


								DANILO JOSÉ BRUXEL
								Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Data Supra



ÁURIO PAULO SCHERER
Secretário da Administração

MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 042, DE 15 DE MAIO DE 2023.

			Senhor Presidente,
			Senhoras e Senhores Vereadores:
					
			Encaminhamos o presente Projeto de Lei, o qual trata de adequações no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Arroio do Meio, consagrado pela Lei nº 3.631, de 16/11/2017.
O apelo reiterado dos servidores por melhorias nos planos de carreira e regime jurídico, as sucessivas reuniões e tratativas articuladas com servidores e a Associação dos Servidores Municipais de Arroio do Meio – ASMAM, a defasagem do atual Regime Jurídico, no que concerne às vantagens e direitos previstos aos servidores do quadro de cargos de provimento efetivo, são fatores que levaram a Administração Municipal a acolher algumas das reivindicações do funcionalismo, que são materializadas neste projeto.
O corrente projeto de lei visa a trazer melhorias no que diz respeito à licença prêmio, que já era prevista no regime jurídico, porém sem remuneração, devendo o servidor recolher sua contribuição junto ao INSS no mês de licença. Visando corrigir essa deficiência, este projeto surge com o intuito de que a referida licença passe a ser remunerada, sendo considerado como se exercício estivesse.
Outra pauta trazida pelo projeto diz respeito à prerrogativa da licença para tratar assuntos particulares, com possibilidade de afastamento do cargo por até 02 (dois) anos, sem remuneração, a critério da Administração. Por fim, é aberta a possibilidade de se transformar em turnos a licença para acompanhar filho menor de 12 (anos) a consulta médica e/ou tratamento médico, a qual antes era vedada.
Considerando o anseio e reivindicação dos servidores, e que a valorização do funcionalismo público é uma das premissas observadas pela Administração Municipal, colocamos o Projeto de Lei à apreciação e votação de Vossas Senhorias.


DANILO JOSÉ BRUXEL
Prefeito Municipal
